D.O.E.: 30/03/2005 Revogada

PORTARIA GR N° 3570, DE 28 DE MARCO DE 2005

(Revogada pela Portaria GR-4685/2010)

(Alterada pelas Portarias GR-3665/2006; GR-3884/2007; GR-3918/2008; GR-4031/2008 , GR-4179/2009; GR-4366/2009 e GR-
4474/2009)

(Esta é uma versdo ORIGINAL. Para ver a versdo consolidada clique aqui)
Dispde sobre delegacéo de competéncia.

O Reitor da Universidade de S&o Paulo, usando de suas atribuicdes legais e ad referendum da Comissdo de Orgamento e Patrimonio, baixa a
seguinte

PORTARIA:

Artigo 1° — Fica delegada aos Diretores de Unidades Universitérias, Institutos Especializados, Museus, dirigentes de Centros e Hospitais,
Coordenadores e Prefeitos dos campi da Capital e do Interior e ao Presidente da EDUSP a competéncia para, observada a legislacéo vigente,
praticar os seguintes atos:

| — Em relacéo aos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitagdo e as licitagdes nas modalidades de Convite, Tomada
de Pregos e Concorréncia:

a) autorizar a abertura de licitacéo;

b) designar servidor ou comisséo para julgamento de licitagdes, observando-se que, nas modalidades de Tomada de
Precos e Concorréncia, um dos membros devera ser previamente designado pelo Reitor;

c) decidir recursos apresentados por licitantes;

d) homologar os atos praticados pela Comisséo Julgadora e adjudicar o objeto da licitacéo ao licitante vencedor;
e) anular ou revogar a licitacéo;

f) dispensar ou declarar a situacéo de inexigibilidade de licitagao;

g) ratificar o ato declaratério de dispensa do procedimento licitatério quando fundamentado no Artigo 24, inciso
XXI, da Lei 8.666/93, podendo esta competéncia ser delegada pelo Diretor da Unidade ao Presidente da Comisséo de
Pés-Graduagdo ou de Pesquisa.

Paragrafo Gnico — Fica delegada aos Coordenadores dos Projetos e aos Assistentes Técnicos Financeiros a declaracdo
de dispensa do procedimento licitatério, exclusivamente quando fundamentada no Artigo 24, inciso XXI, da Lei
8.666/93.

11 — Em relagéo aos contratos administrativos nos quais a USP figure como contratante e a realizagdo de despesas, exceto aquelas
relacionadas com a contratacéo de pessoal:

a) autorizar a concesséo de adiantamento de fundos a servidor da Unidade/ Orgéo;
b) autorizar a abertura de conta corrente para gastos em adiantamento de fundos;

c) abonar prestagdo de contas de adiantamento de fundos;
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d) autorizar despesas com viagens e diarias de servidores pertencentes ao quadro da Unidade/Org#o, nos limites
fixados pela legislacdo e pelas normas da USP;

e) autorizar despesas para custear viagens e auxilios a professores visitantes;

f) autorizar despesas de viagem, estadia e transporte a membro de Comisséo Julgadora de Concursos de pessoal
docente realizados por Unidades da USP;

g) autorizar o pagamento de honorarios a membro de Comissao Julgadora dos concursos citados no item "“f", nos
seguintes limites:

1) defesas de mestrado e doutorado e concurso de ingresso na carreira: até 8% (oito por cento) da
referéncia MS-2, em RDIDP;

2) concurso para livre-docéncia e professor titular: até 20% (vinte por cento) da referéncia MS-2, em
RDIDP;

h) autorizar a realizagdo de despesas em procedimentos de compra nos limites fixados pela Comisséo de Orgamento
e Patrimonio;

i) assinar notas de empenho, podendo esta competéncia ser delegada pelo dirigente da Unidade ou do Orgéo a
servidor;

J) firmar e rescindir contratos administrativos para compras, obras, servi¢os, concessdes de uso e locacoes, bem como
suas alteracdes, nos limites fixados pela legislacéo e pelas normas da USP;

k) exigir a prestagdo de garantia; autorizar sua substituicdo, liberagdo ou restituicéo, na forma prevista na Lei;

1) designar servidor ou comissao para recebimento do objeto de contrato;

m) aplicar as penalidades de adverténcia, multa e suspenséo temporaria para licitar e contratar com a Universidade a
fornecedores faltosos.

§ 1°— Ao Diretor do Departamento de Financas da CODAGE fica delegada a competéncia para praticar 0s atos
previstos nas alineas "b", "c" e "i" deste inciso, nos procedimentos da Reitoria, podendo a competéncia prevista na
alinea "i" ser delegada a servidor lotado no Departamento de Financas.

§ 2°— Fica delegada aos Pré-Reitores competéncia para realizar os seguintes atos nos procedimentos relativos as Pr6-
Reitorias:

a) autorizar a abertura de conta corrente para gastos em adiantamento de fundos;

b) autorizar a concessdo de adiantamento de fundos aos servidores;

c) abonar prestagdo de contas de adiantamento de fundos, ap6s conferéncia do Departamento de
Financas.

§ 3°— Todos os processos devem ficar a disposi¢do para exame pelos 6rgdos fiscalizadores externos, bem como pela
auditoria interna da Reitoria.

111 — Em relacéo ao patrimonio:

a) aceitar doagBes nédo clausuladas, em espécie, limitadas ao valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), devidamente
recolhidas a Diviséo de Tesouraria da Reitoria, ou de materiais de consumo para uso na pesquisa laboratorial e na
pratica didatico-pedagdgica, desde que ndo envolvam qualquer contrapartida geradora de despesas, apés a
deliberacéo do Conselho Técnico-Administrativo, no caso de Unidades Universitérias; do Conselho Deliberativo, no



caso dos Institutos Especializados, Museus e Hospitais; e do Conselho do Campus, no caso das Prefeituras,
excetuando-se os demais Orgéos da Reitoria, inclusive Coordenadorias e Centros;

b) deliberar sobre doacao, alienagdo e transferéncia de bens moveis patrimoniados considerados disponiveis entre
Unidades/Orgdos da USP, observados os seguintes procedimentos:

1) divulgagéo dessa disponibilidade as Unidades/Orgaos da USP, no Sistema Mercurio, Subsistema de
Patrimdnio, conforme instrugdes constantes no Manual de Patrimonio;

2) aguardar, por 15 (quinze) dias, a manifestaco de interesse por parte das Unidades/Orgéos, para efeito
de transferéncia patrimonial ou baixa, conforme o caso;

¢) autorizar a baixa dos bens considerados irrecuperaveis, dispensando-os da divulgacéo, desde que seja anexado aos
autos Parecer atestando a irrecuperabilidade do bem, devidamente assinado por servidor da area;

d) assinar os termos de autorizacéo, permisséo ou concessdo de uso aprovados pela Comissdo de Orcamento e
Patrimonio, ou cuja destinacéo dos bens ja esteja definida, nos termos do art. 1° e paragrafo tnico da Resolugéo n°
4505, de 22.10.1997;

e) aceitar doagBes de bens, apds a deliberagdo do Conselho Técnico-Administrativo, no caso de Unidades
Universitarias; do Conselho Deliberativo, no caso dos Institutos Especializados, Museus e Hospitais; e do Conselho
do Campus, no caso das Prefeituras, excetuando-se os demais Orgdos da Reitoria, inclusive Coordenadorias e
Centros.

§ 1°— As doacdes previstas na alinea "b" deste inciso somente poderéo se destinar a entidades pUblicas ou aquelas
reconhecidas como de utilidade pUblica. Para a destinacéo a outros 6rgéos deverao ser ouvidos os Conselhos Centrais
(Conselho de Graduagéo, Conselho de Pesquisa, Conselho de Pés-Graduagdo e Conselho de Cultura e Extensdo
Universitaria), conforme a natureza do bem, e, em seguida, a Comisséo de Orgamento e Patrimonio.

§ 2°— As alienagOes previstas na alinea "b" deste inciso deverdo ser precedidas de avaliagdo por comissao designada
pelo dirigente da Unidade/Orgéo, composta por pessoas com notério conhecimento técnico do material a ser
alienado. Os demais procedimentos de alienagdo deverdo obedecer a legislacéo vigente.

IV — Em relagéo aos convénios:

a) assinar os convénios entre as Unidades/Orgéos e entidades oficiais ou particulares, objetivando a concessao de
est4gio a estudantes, sendo dada ciéncia desses ajustes, de modo sumario, a Comissdo de Orcamento e Patrimonio;

b) assinar os termos aditivos de convénios que visem a prorrogacao de prazo dos mesmos, observado o limite
maximo de 5 (cinco) anos;

c) autorizar a abertura de conta bancéria, conjunta e solidaria, cuja movimentagao sera feita pelo docente responséavel
pela coordenagio do convénio e por um servidor da Universidade, preferencialmente lotado na Tesouraria da
Unidade, ou na sua area de processamento de convénios, especialmente designado pelo Diretor, para o dep6sito de
recursos provenientes de convénios e de contratos de prestacéo de servigos;

d) assinar termo de encerramento do ajuste, de acordo com o modelo que integra 0 Manual de Convénios.

Paragrafo Unico — Fica delegada ao Pro-Reitor de Graduagdo, ao Pré-Reitor de P6s-Graduagdo e ao Pro-Reitor de
Pesquisa a assinatura dos convénios celebrados entre a Universidade de S&o Paulo e érgéos oficiais de fomento.

V — Em relag&o aos recursos humanos:

a) autorizar o exercicio de servidor ndo docente, contratado pela CLT, desde que o candidato tenha sido aprovado em
processo seletivo e em exame médico procedido pela USP; tenha sido considerada legal, quando for o caso, a
acumulacdo remunerada; e que o posto de trabalho conste da lotagdo fixada;

b) conceder e cancelar salario-familia e salario-esposa;
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c) assinar Autorizacéo para Movimentacéo de Conta Vinculada ao FGTS (A.M.);

d) autorizar afastamento de docentes até 30 dias, salvo o do préprio dirigente, que dependerda de autorizagéo do
Reitor, conforme Resolucéo n° 3532, de 22.06.89.

Artigo 2° — Compete ao Diretor do Departamento de Recursos Humanos da CODAGE:

| — firmar contratos de trabalho e respectivos termos de alteracéo para preenchimento de postos de lotagdo a que se refere o
inciso V, alinea "a", do art. 1° desta Portaria;

11 — firmar termos de rescisdo de contratos de trabalho;

111 — aprovar quadro de substituic&o de cargos e funcdes de direcéo, chefia e encarregatura do pessoal da Universidade, mediante
indicacéo da autoridade competente;

IV — efetuar os competentes registros na Carteira de Trabalho e Previdéncia Social, para os atos de admisséo e cessacéo de
contrato de trabalho dos servidores da Reitoria.

Parégrafo Gnico — No &mbito das Unidades/Orgéos, a competéncia estabelecida no inciso IV deste Artigo podera ser exercida
pelos Assistentes Técnicos Administrativos.

Artigo 3° — Fica delegada aos Assistentes Técnicos Administrativos e aos Chefes de Pessoal das Unidades/Orgaos a prética dos atos a seguir
enumerados, com referéncia as anotagdes intermediarias nas Carteiras de Trabalho e Previdéncia Social e assinatura em documentos
correlatos:

| — alteragdo salarial em decorréncia de disposigao legal;

I — anotacéo de férias;

111 — alteracéo de funcéo, apds a publicacéo pelo rgdo competente;

IV — Atestado de Afastamento e Salario — A.A.S.;

V — Comunicacéo de Acidente de Trabalho — C.A.T;

VI — Solicitacdo de Transferéncia de Conta Vinculada— FGTS —S.T.C.V.;

VII — Discriminacéo de Contribui¢des — D.C.;

VI - Requerimento de Beneficio por Incapacidade — R.B.1.;

IX — outros documentos e anotacdes de caracteristicas simples e rotineiras.

Artigo 4° — Compete ao Coordenador de Administragdo Geral, sem prejuizo das demais competéncias estabelecidas nos artigos anteriores,
convocar servidores para a prestacdo de servicos extraordindrios.

Artigo 5° — Exclui-se das competéncias delegadas nesta Portaria a préatica de qualquer ato que origine despesas relativas a:

| — aquisicéo de bens iméveis, obras de arte e objetos histéricos;

I1 —inscricdo em associacoes de classe.

Artigo 6° — As competéncias estabelecidas nesta Portaria poderéo ser avocadas pelo Reitor, em qualquer época, no todo ou em parte.
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Artigo 7° — Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicaco, revogadas as disposicoes em contrério e as Portarias GR n° 3116/98,
3134/98, 3483/2004 e 3546/2005 (Processo USP n° 04.1.10533.1.5, segundo volume do Proc. USP n° 97.1.24852.1.3).

Reitoria da Universidade de S&o Paulo, 28 de margo de 2005.

ADOLPHO JOSE MELFI
Reitor
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